
Diário da República, 1.ª série — N.º 113 — 14 de Junho de 2011  3097

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 81/2011
Por ordem superior se torna público que, por noti-

ficação de 1 de Abril de 2010, o Secretário-Geral das 
Nações Unidas comunicou ter a República Dominicana 
aderido em 1 de Abril de 2010 à Convenção de Viena 
sobre o Direito dos Tratados, adoptada em Viena em 23 
de Maio de 1969.

Tradução

De acordo com o n.º 2 do artigo 84.º da Convenção, 
esta entrou em vigor para a República Dominicana em 1 
de Maio de 2010, segundo o qual:

«Para cada Estado que ratificar a presente Convenção 
ou a ela aderir, após o depósito do 35.º instrumento de 
ratificação ou de adesão, a Convenção entrará em vigor 
no 30.º dia após a data do depósito, por esse Estado, do 
seu instrumento de ratificação ou de adesão.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 67/2003 e ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 46/2003, ambos publicados no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 181, de 7 de Agosto de 2003.

O instrumento de adesão foi depositado em 6 de Feve-
reiro de 2004, estando esta Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 7 de Março de 2004, conforme 
o Aviso n.º 27/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 80, de 3 de Abril de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Junho de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 82/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 19 de Maio de 2011, o Secretário-Geral das Nações 
Unidas notificou ter Grenada depositado, em 19 de Maio 
de 2011, o seu instrumento de adesão nos termos do n.º 2 
do artigo 126.º do Estatuto de Roma do Tribunal Penal In-
ternacional, adoptado em Roma em 17 de Julho de 1998.

O Estatuto entrará em vigor para Grenada em 1 de 
Agosto de 2011, em conformidade com o n.º 2 do ar-
tigo 126.º, segundo o qual:

Tradução

Em relação a cada Estado que ratifique, aceite ou aprove 
o presente Estatuto, ou a ele adira após o depósito do 
60.º instrumento de ratificação, de aceitação, de aprova-
ção ou de adesão, o presente Estatuto entrará em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de 60 dias 
após a data do depósito do respectivo instrumento de rati-
ficação, de aceitação, de aprovação ou de adesão.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, 
o qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 3/2002 e ratificado pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.º 2/2002, ambos publicados no 
Diário da República, 1.ª série-A, n.º 15, de 18 de Janeiro 
de 2002.

O instrumento de ratificação foi depositado em 5 de 
Fevereiro de 2002, de acordo com o Aviso n.º 37/2002, 
publicado no Diário da República, 1.ª série-A, n.º 107, de 9 

de Maio de 2002, estando o Estatuto em vigor para a Repú-
blica Portuguesa desde 1 de Julho de 2002, de acordo com 
o publicado no Diário da República, 1.ª série-A, n.º 190, 
de 3 de Outubro de 2005.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Junho de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 83/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 22 de Julho de 2008, o Secretário-Geral das Nações 
Unidas notificou terem as ilhas Cook depositado, em 18 
de Julho de 2008, o seu instrumento de adesão nos termos 
do n.º 2 do artigo 126.º do Estatuto de Roma do Tribunal 
Penal Internacional, adoptado em Roma em 17 de Julho 
de 1998.

O Estatuto entrou em vigor para as ilhas Cook em 1 
de Outubro de 2008, em conformidade com o n.º 2 do 
artigo 126.º, segundo o qual:

Tradução

Em relação a cada Estado que ratifique, aceite ou aprove 
o presente Estatuto, ou a ele adira após o depósito do 
60.º instrumento de ratificação, de aceitação, de aprova-
ção ou de adesão, o presente Estatuto entrará em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de 60 dias 
após a data do depósito do respectivo instrumento de rati-
ficação, de aceitação, de aprovação ou de adesão.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 3/2002 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 2/2002, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série-A, n.º 15, de 18 de Janeiro de 2002.

O instrumento de ratificação foi depositado em 5 de 
Fevereiro de 2002, de acordo com o Aviso n.º 37/2002, 
publicado no Diário da República, 1.ª série-A, n.º 107, de 9 
de Maio de 2002, estando o Estatuto em vigor para a Repú-
blica Portuguesa desde 1 de Julho de 2002, de acordo com 
o publicado no Diário da República, 1.ª série-A, n.º 190, 
de 3 de Outubro de 2005.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Junho de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 84/2011
Por ordem superior se torna público que, por notifi-

cação de 14 de Março de 2008, o Secretário -Geral das 
Nações Unidas notificou ter a República de Madagáscar 
depositado, em 14 de Março de 2008, o seu instrumento de 
ratificação nos termos do n.º 2 do artigo 126.º do Estatuto 
de Roma do Tribunal Penal Internacional, adoptado em 
Roma em 17 de Julho de 1998.

O Estatuto entrou em vigor para a República de Mada-
gáscar em 1 de Junho de 2008, em conformidade com o 
n.º 2 do artigo 126.º, segundo o qual:

Tradução

Em relação a cada Estado que ratifique, aceite ou aprove 
o presente Estatuto, ou a ele adira após o depósito do 
60.º instrumento de ratificação, de aceitação, de aprova-
ção ou de adesão, o presente Estatuto entrará em vigor 
no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de 60 
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dias após a data do depósito do respectivo instrumento de 
ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 3/2002 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 2/2002, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 15, de 18 de Janeiro de 2002.

O instrumento de ratificação foi depositado em 5 de 
Fevereiro de 2002, de acordo com o Aviso n.º 37/2002, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 107, de 
9 de Maio de 2002, estando o Estatuto em vigor para a Re-
pública Portuguesa desde 1 de Julho de 2002, de acordo com 
o publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 190, 
de 3 de Outubro de 2005.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Junho de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 85/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 11 de Maio de 2011, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas comunicou ter a Antiga República Jugoslava da 
Macedónia realizado uma notificação relativa à Convenção 
de Viena sobre o Direito dos Tratados, adoptada em Viena 
em 23 de Maio de 1969.

Tradução

A 27 de Abril de 2011, o Governo da Antiga República 
Jugoslava da Macedónia notificou o Secretário -Geral da 
nomeação do Sr. Goran Stevcevski director de Direito 
Internacional do Ministério dos Negócios Estrangeiros da 
República da Macedónia, como conciliador nos termos do 
n.º 1 do Anexo à Convenção.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 67/2003 e ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 46/2003, ambos publicados no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 181, de 7 de Agosto de 2003.

O instrumento de adesão foi depositado em 6 de Feve-
reiro de 2004, estando esta Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 7 de Março de 2004, conforme 
o Aviso n.º 27/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 80, de 3 de Abril de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Junho de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 230/2011
de 14 de Junho

O regime da carreira especial de inspecção, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 170/2009, de 3 de Agosto, estabe-
lece no n.º 1 do seu artigo 5.º que a integração na carreira 
depende da aprovação em curso de formação específico, 
que deve ter lugar no decurso do período experimental.

O n.º 2 do artigo 5.º do mesmo diploma estipula que 
o curso de formação específico é regulado por porta-

ria conjunta dos membros do Governo responsáveis 
pela área da Administração Pública e pelo Serviço de 
Inspecção.

Neste sentido, é necessário estabelecer e disciplinar as 
regras que presidem ao curso de formação específico para 
integração na carreira especial de inspecção da Inspecção-
-Geral da Agricultura e Pescas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-

Lei n.º 170/2009, de 3 de Agosto:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É aprovado o Regulamento do Curso de Formação Es-
pecífico para Integração na Carreira Especial de Inspecção 
da Inspecção-Geral da Agricultura e Pescas, que constitui o 
anexo à presente portaria e da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando 
Teixeira dos Santos, em 30 de Maio de 2011. — Pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Rui Pedro de Sousa Barreiro, Secretário de 
Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, em 25 
de Maio de 2011.

ANEXO

REGULAMENTO DO CURSO DE FORMAÇÃO ESPECÍFICO 
PARA INTEGRAÇÃO NA CARREIRA ESPECIAL DE INSPEC-
ÇÃO DA INSPECÇÃO-GERAL DA AGRICULTURA E PES-
CAS.

Artigo 1.º
Objecto e âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece a duração, a organi-
zação, o conteúdo e a avaliação do curso de formação es-
pecífico referido no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 170/2009, 
de 3 de Agosto, a aplicar aos trabalhadores recrutados com 
vista à integração na carreira especial de inspecção da 
Inspecção-Geral da Agricultura e Pescas (IGAP).

Artigo 2.º
Caracterização geral do curso

1 — A integração na carreira especial de inspecção da 
IGAP depende de aproveitamento em curso de formação 
específico, o qual visa habilitar os formandos com conhe-
cimentos e aptidões para o exercício das funções inerentes 
àquela carreira.

2 — O curso, que deve ter lugar no decurso do período 
experimental, tem a duração de seis meses e é estruturado 
em duas fases:

a) Formação teórica, com a duração de um mês;
b) Formação em contexto de trabalho, com a duração 

de cinco meses.




